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PREFEITURA DE QUEVEDOS

Estado do Rio Grande do Sul 
33º de Emancipação Político-administrativa. 32º de Instalação do Município. 

Administração 2025/2028

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR
ART. 75, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/2021
I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação tem por objetivo a prestação de serviços de recarga de extintores de incêndio pertencentes às edificações públicas municipais, incluindo Centro Administrativo, Secretarias Municipais, Escolas Municipais, EMEI, Biblioteca Municipal, Conselho Tutelar e demais prédios públicos do Município de Quevedos.

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em observância ao art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como às disposições do art. 72 da mesma Lei, que disciplina a instrução dos processos de contratação direta.

II – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA do exercício de 2026, estando alinhada ao planejamento estratégico da Administração Municipal.
III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os serviços possuem natureza comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, sendo seus padrões de desempenho e qualidade passíveis de definição objetiva por especificações usuais de mercado.

A futura contratada deverá:

a) Possuir atividade econômica compatível com o objeto contratado;

b) Apresentar documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira exigida para contratação direta, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021;

c) Possuir registro ou certificação junto ao INMETRO, quando exigido pela legislação específica para execução dos serviços;

d) Executar os serviços em conformidade com as normas técnicas vigentes, especialmente a ABNT NBR 12962 e demais regulamentações aplicáveis.

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

	Item
	             Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Recarga de Extintor Pó ABC 4 kg
	41
	R$ 44,37
	R$ 1.819,17

	02
	Recarga de Extintor Pó ABC 6 kg
	01
	R$ 58,43
	R$ 58,43

	03
	Recarga de Extintor AP 10 litros
	01
	R$ 51,67
	R$ 51,67


Valor Total Estimado: R$ 1.929,27

As quantidades foram definidas a partir do levantamento realizado junto aos prédios públicos municipais e dos equipamentos atualmente instalados.
V – LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO

Foi realizado levantamento de mercado mediante consulta a fornecedores especializados do ramo e análise de contratações anteriores realizadas pela Administração.

Verificou-se que a solução mais adequada consiste na contratação de empresa especializada em recarga de extintores de incêndio, considerando a necessidade de observância das normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes e a inexistência, no quadro de pessoal do Município, de servidores capacitados para a execução desses serviços.

A solução apresenta viabilidade técnica e econômica, assegurando o atendimento das exigências legais relativas à segurança contra incêndio.
VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Considerando que o valor estimado da contratação é inferior ao limite previsto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, mostra-se juridicamente possível a realização da contratação direta por dispensa de licitação, observados os requisitos legais e regulamentares.

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contratação de empresa especializada para realização dos serviços de recarga dos extintores existentes nas edificações públicas municipais.

A contratada deverá executar os serviços em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, fornecendo todos os materiais, insumos, mão de obra, equipamentos e certificações necessárias à perfeita execução do objeto.

Os serviços deverão ser realizados por profissionais qualificados e devidamente habilitados, observando as normas de segurança vigentes.
VIII – JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO

Nos termos do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto foi avaliado pela Administração.

Entretanto, considerando a natureza dos serviços, o reduzido valor da contratação e a necessidade de uniformidade na execução, conclui-se que a contratação por fornecedor único apresenta maior vantajosidade econômica e administrativa, não sendo recomendável o parcelamento.
IX – RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação visa:

a) Garantir a regularidade dos equipamentos de combate a incêndio;

b) Atender às exigências legais e normativas relativas à prevenção contra incêndio;

c) Promover a segurança dos servidores, alunos, usuários e visitantes dos prédios públicos;

d) Assegurar a economicidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos.
X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

Para viabilizar a contratação deverão ser adotadas as seguintes providências:
O processo será instruído com os documentos previstos no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente:

· documento de formalização da demanda; 

· estudo técnico preliminar, quando exigível; 

· termo de referência; 

· estimativa de despesa; 

· demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários; 

· razão da escolha do contratado; 

· justificativa do preço; 

· autorização da autoridade competente.

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes necessárias à execução do objeto.
XII – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

Os serviços envolvem manuseio de agentes extintores e resíduos decorrentes da manutenção dos equipamentos.

Como medidas mitigadoras, a contratada deverá:

a) Observar a legislação ambiental vigente;

b) Realizar o descarte adequado de resíduos;

c) Promover a destinação ambientalmente correta dos componentes substituídos;

d) Adotar práticas que minimizem impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços.
XIII – ANÁLISE DE RISCOS

	         Risco

	       Impacto  
	    Medida Mitigadora


	Atraso na execução dos serviços

	Descumprimento das exigências de segurança

	Fiscalização do contrato


	Serviços executados em desacordo com normas técnicas

	Comprometimento da segurança das edificações

	Exigência de empresa especializada e certificada


	Inexecução contratual

	Necessidade de nova contratação

	Aplicação das sanções legais cabíveis



	


XIV – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FRACIONAMENTO

A Administração declara que a presente contratação não decorre de fracionamento indevido de despesa. Foram observadas as contratações de mesma natureza realizadas durante o exercício financeiro, verificando-se que a soma dos dispêndios não ultrapassa os limites legais estabelecidos para a contratação direta por dispensa de licitação.
XV – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Após a análise da necessidade administrativa, da disponibilidade orçamentária, do levantamento de mercado e da estimativa de preços, conclui-se pela viabilidade técnica, econômica e administrativa da contratação pretendida.

Considerando que o valor estimado da contratação é de R$ 1.929,27 (um mil novecentos e vinte e nove reais e vinte e sete centavos), inferior ao limite legal estabelecido para contratações diretas por dispensa de licitação, conclui-se pelo enquadramento da contratação no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

Diante do exposto, manifesta-se favoravelmente pela contratação direta de empresa especializada para execução dos serviços de recarga de extintores de incêndio.

 Quevedos/RS, 12 de 
junho de 2026.
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